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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 15/08/2020  

Seção: Economia 

Autor: Anne Warth / BRASÍLIA  

Título: MP reduz conta de luz para o Norte e o Nordeste 

Medida deve ser mais ampla que a anterior, que isentou cobrança de tarifa na 
pandemia 

O governo deve editar nos próximos dias uma nova medida provisória (MP) para 
o setor elétrico. Mais ampla que a MP 950, que isentou famílias de baixa renda 
do pagamento da conta de luz durante a pandemia de covid-19 e que perdeu a 
validade na semana passada, a proposta visa a direcionar recursos para abater 
aumentos nas tarifas e reduzir o custo da energia de consumidores do Norte e 
Nordeste.  

O Estadão/Broadcast apurou que o texto deve direcionar recursos pagos pelas 
distribuidoras, transmissoras e geradoras que iriam para programas de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) e Eficiência Energética para abater as tarifas de 
energia do consumidor. O volume é estimado em R$ 3 bilhões a R$ 4 bilhões e 
será aplicado no fundo setorial Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
que banca diversos incentivos e políticas públicas, desde descontos para 
clientes de baixa renda até o programa federal de universalização Luz Para 
Todos.  

Ao contrário de outras taxas que são arrecadadas pelo governo, 40% das taxas 
para P&D ficam no caixa das empresas até que os projetos sejam aprovados 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). No caso de eficiência 
energética, 80% ficam no caixa das empresas e 20% são destinados ao Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel). É essa parcela, ainda não 
aplicada em projetos e que está no caixa das empresas, que será usada para 
abater as tarifas.  

Os valores disponíveis serão calculados pelo órgão regulador e os projetos já 
contratados serão preservados. A sobra será destinada às tarifas até que a 
quitação da operação de socorro às distribuidoras – conhecida como conta-
covid. Benefícios. Na tentativa de evitar que mais uma MP direcionada ao setor 
perca a validade no Congresso por não ser votada, o governo quer fazer um 
aceno aos parlamentares do Norte e do Nordeste e beneficiar os consumidores 
dessas regiões.  

Entre as possibilidades em análise estão uma cota menor de CDE (taxa referente 
aos subsídios embutidos na conta de luz) para os consumidores das 
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concessionárias do Acre e de Rondônia. Hoje, esses consumidores pagam mais 
que os de outros Estados do Norte porque foram conectados à região elétrica 
Sudeste/Centro-Oeste, com cotas mais elevadas.  

O governo estuda ainda retirar a obrigação de que os consumidores das seis 
distribuidoras que foram privatizadas em 2018 paguem o empréstimo que 
financiou a operação dessas empresas durante o período de designação – entre 
julho de 2016, quando a Eletrobrás decidiu não renovar as concessões, e a 
efetiva venda das distribuidoras. Durante o período de designação, os custos 
dessas empresas – no Acre, Amazonas, Roraima, Rondônia, Alagoas e Piauí – 
foram pagos com um empréstimo de R$ 6,5 bilhões, com recursos de um fundo 
setorial arrecadados por meio da conta de luz de todos os consumidores do 
País.  

Pelo edital de privatização dessas empresas, o dinheiro seria pago pelos 
consumidores locais em 20 anos a partir do quinto ano da privatização, na 
forma de aumento tarifário. Ou seja, a cobrança começaria em 2023. Agora, o 
governo avalia dispensar essa obrigação. Outra possibilidade é que o dinheiro 
da CDE (abastecido por todos os consumidores) seja usado para pagar, no lugar 
dos clientes desses Estados, os investimentos dessas empresas que ainda não 
foram quitados.  

A remuneração desses investimentos tem potencial para elevar as tarifas de 
algumas das distribuidoras em até 20%. Também está em avaliação um 
aumento do limite de reembolso do custo das termoelétricas que abastecem 
sistemas isolados na Região Norte. Esse gasto é coberto por recursos dos fundos 
setoriais pagos por consumidores de todo o País – ou seja, o benefício para o 
Norte vai onerar as demais regiões. Angra 3. O governo ainda analisa se vai 
incluir na MP assuntos referentes à Usina Nuclear de Angra 3, mas não há 
consenso.  

A União avalia conceder prazo de outorga de 40 anos para a usina, prorrogáveis 
por mais 20 anos, estabelecer um cronograma e condições para comercialização 
de energia – entre elas, preço – e permitir a rescisão, sem ônus, dos atuais 
contratos de energia de reserva. Também há possibilidade de prorrogar até 
2025 o programa Renuclear, que estabelece incentivos tributários para o setor.  

Estudos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
apontaram que é possível obter empréstimos bancários para financiar a 
continuidade das obras da usina, desde que o preço de referência da energia de 
Angra 3, fixado em R$ 480 por megawatt-hora (MWh), seja oficializado como 
tarifa. Superados os entraves da construção, o empreendimento se tornaria um 
gerador de caixa de baixo risco. O custo para concluí- la foi estimado em R$ 15 
bilhões, mas deverá ser recalculado. 
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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 15/08/2020  

Seção: Economia 

Autor: Anne Warth  Daniel Weterman / BRASÍLIA  

Título: Congresso retira de saúde e educação R$ 242 bilhões 

Recursos do Fundo Social do Pré-Sal, que eram exclusivos dessas áreas, irão 
para gasodutos e para Estados e municípios 

Congresso retira R$ 242 bi de saúde e educação e passa a Estados e gasoduto 

Recursos do óleo. Proposta aprovada pelos parlamentares tira dinheiro do 
Fundo Social do Pré-Sal para expandir a rede de gasodutos do País e para 
despesas correntes de Estados e municípios. Fundo terá R$ 500 bi em 20 anos; 
presidente Bolsonaro pode vetar o projeto 

Fundo do Pré-Sal tem destino alterado 

Para Brasduto, vão R$ 97 bi e para governadores e prefeitos bancarem 
despesas, R$ 145 bi; antes, fundo iria para saúde e educação 

Saúde e educação poderão perder R$ 242 bilhões nos próximos 20 anos caso o 
presidente Jair Bolsonaro não vete parte de um projeto de lei aprovado na noite 
de quintafeira pelo Senado. A proposta retira recursos do Fundo Social do Pré-
Sal – criado para ser uma espécie de “poupança de longo prazo” para a área 
social – para expandir a rede de gasodutos do País e para despesas correntes de 
Estados e municípios. As estimativas, às quais o Estadão/Broadcast teve acesso, 
são do Ministério da Economia.  

No período entre 2020 e 2040, o Fundo Social deve arrecadar R$ 500 bilhões 
com a comercialização do óleo a que a União tem direito. Pelo projeto de lei 
aprovado, R$ 97 bilhões passam a ser direcionados para o Brasduto e R$ 145 
bilhões para os fundos de participação de Estados (FPE) e municípios (FPM), que 
podem ser usados livremente pelos governadores e prefeitos para bancar 
qualquer tipo de despesa. Quando a proposta tramitou na Câmara, os 
deputados impuseram uma regra segundo a qual Estados e municípios deveriam 
usar esse dinheiro que abasteceria FPE e FPM em saúde e educação.  

No entanto, o Senado retirou essa obrigação. Segundo o relator, senador 
Eduardo Braga (MDB-AM), a vinculação engessaria os orçamentos dos governos 
regionais. Uma lei de 2010 estabelece que os valores apurados na venda do 
petróleo e do gás natural, por meio dos contratos de partilha (modelo em que 
os custos da extração de petróleo e gás são descontados do valor total da 
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operação) devem ser transferidos exclusivamente para o Fundo Social do Pré-
Sal.  

O projeto aprovado na quinta- feira cria uma nova divisão do dinheiro da 
partilha, que não irá somente para o fundo. Pela proposta, os recursos 
arrecadados serão distribuídos da seguinte forma: 50% para o Fundo Social; 
20% para o Fundo de Expansão dos Gasodutos de Transporte e de Escoamento 
da Produção (Brasduto); e 30% para o Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal (FPE) e para o Fundo de Participação dos Municípios (FPM). 
Desde 2015, quando houve o primeiro ingresso de recurso, até 2019, o Fundo 
Social do Pré- Sal arrecadou R$ 48,7 bilhões, e para este ano, devem entrar mais 
R$ 19 bilhões, de acordo com informações da Consultoria de Orçamento da 
Câmara.  

O uso integral desses recursos depende de regulamentação. Até agora, apenas a 
parcela destinada à educação foi efetivamente paga. Foram R$ 25,6 bilhões 
desde 2015 e, para este ano, estão previstos R$ 8,8 bilhões, segundo a 
Consultoria de Orçamento da Câmara. O valor representa cerca de 7,5% do 
orçamento do Ministério da Educação neste ano. Para se ter uma ideia, a perda 
estimada pelo Ministério da Economia em 20 anos representa quase 2,5 o 
orçamento anual da Educação. Os recursos destinados à educação não entram 
no teto de gastos. Já as despesas com Estados, municípios e Brasduto ficariam 
sujeitos a esse limite.  

Gasoduto. Com a mudança, as empresas do setor de gás podem obter recursos 
subsidiados para financiar a expansão do sistema de gasodutos de transporte de 
gás natural e de suas instalações. Elas só teriam que devolver o dinheiro quando 
os gasodutos se tornarem economicamente viáveis. O texto não esclarece o que 
aconteceria caso eles não sejam lucrativos, abrindo possibilidade de que eles 
sejam dados a fundo perdido. “Essa proposta do Brasduto prevê um modelo 
estatal, dirigista e bancado com dinheiro do governo. É basicamente gasoduto 
grátis. Esse não pode ser o caminho. O caminho é seguir a lógica de mercado e 
colocar gasodutos onde eles são economicamente viáveis”, criticou o secretário 
de Desenvolvimento de Infraestrutura, Diogo Mac Cord.  

Segundo o secretário, os Estados Unidos têm 500 mil quilômetros de gasodutos 
porque lá o setor opera sob regras de livre mercado, enquanto o Brasil tem 
cerca de 10 mil quilômetros. A proposta vai contra o Novo Mercado de Gás, 
lançado pelo governo no ano passado e que tramita em regime de urgência na 
Câmara. Ao contrário do que o governo pretende ao abrir o mercado de gás 
para novos competidores, o Brasduto cria subsídios para investimentos privados 
e privilegia empresas que já estão no setor. Por isso, a expectativa é que o 
governo vete a proposta. A decisão final, no entanto, é do presidente Jair 
Bolsonaro, mas o Congresso pode derrubar ou não um eventual veto. Cemig.  
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O projeto de lei também cria um benefício para a distribuidora mineira de 
energia Cemig, para o qual também há sinalização de veto. Da forma como o 
texto foi aprovado, haveria um encontro de contas para encerrar uma disputa 
entre as partes. A União teria que abrir mão de uma receita de até R$ 5 bilhões, 
enquanto a Cemig renunciaria ao recebimento de R$ 382 milhões. A empresa 
foi procurada, mas não quis se manifestar. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 15/08/2020  

Seção: Economia 

Autor: Lorenna Rodrigues / BRASÍLIA  

Título: Brasil zera taxa de etanol se a do açúcar cair, diz secretário 

Posição da Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério da Agricultura é 
apresentada após Trump ameaçar retaliar o País 

Depois de o presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, ameaçar retaliar o 
Brasil pela cobrança de tarifa de importação sobre o etanol norte-americano, o 
secretário de Assuntos Internacionais do Ministério da Agricultura, Orlando 
Leite Ribeiro, disse ao ‘Estadão/Broadcast’ que o Brasil aceita zerar a taxa se os 
Estados Unidos fizerem o mesmo com o açúcar brasileiro. Nesta semana, Trump 
disse que era necessária uma “equalização de tarifas” em relação ao Brasil. 
“Não podemos falar de reciprocidade apenas em setores que interessam a um 
dos lados.  

Nesse sentido, o Brasil está disposto a conceder tarifa zero para a importação 
de etanol dos EUA, desde que eles estejam dispostos a conceder o mesmo 
tratamento para o açúcar brasileiro, ambos produtos derivados da cana”, 
afirmou Ribeiro. As negociações entre técnicos brasileiros e norte-americanos 
em torno dos derivados de cana-de-açúcar se intensificaram porque, no fim 
deste mês, acaba o prazo negociado entre os dois países para que os EUA 
possam vender etanol sem tarifa para o Brasil até o limite de 750 milhões de 
litros por ano. Fora da cota, a tarifa é de 20%.  

Antes, vigorava uma cota de 600 milhões litros por ano. Essa cota foi 
aumentada no ano passado, como um aceno do governo Jair Bolsonaro a seu 
aliado no hemisfério norte. A expectativa era de que os EUA também 
favorecessem a importação do açúcar brasileiro, o que não ocorreu. De acordo 
com uma fonte do Ministério da Economia, que também participa das 
negociações com os norte-americanos, conseguir a liberalização do açúcar seria 
o melhor cenário possível, já que aumentaria a liberalização comercial entre os 
dois países.  
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Mas há lobbies contrários nos dois países, por isso ainda estão sendo discutidas 
outras opções: a manutenção da cota original de 600 milhões de litros; 
prorrogação da cota ampliada de 750 milhões de litros ou uma nova ampliação 
da cota. A decisão final ficará nas mãos do presidente Jair Bolsonaro. Pelo lado 
brasileiro, há uma rejeição muito grande a acabar com os 20% cobrados sobe o 
etanol norte-americano sem contrapartida, principalmente entre parlamentares 
nordestinos. É pelos portos da região que o produto entra no Brasil, competindo 
com o etanol do Nordeste.  

Em algum momento. Trump fez a declaração na segunda-feira ao responder se 
havia pedido ao embaixador dos EUA no Brasil, Todd Chapman, para fazer a 
articulação com o governo brasileiro para reduzir as tarifas impostas ao etanol. 
O americano disse que “não discutiu muito” o tema, mas “provavelmente em 
algum momento” fará isso. “Não queremos as pessoas impondo tarifa a nós, 
embora eu tenha uma relação muito boa com o presidente Bolsonaro”, disse 
Trump Chapman tem sido pressionado por parlamentares democratas 
americanos a respeito do tema, já que a mudança na cota do etanol pode ser 
explorada politicamente por Trump com os agricultores americanos do Meio-
Oeste, base do eleitorado republicano.  

Em uma manifestação após críticas de deputados democratas, o embaixador 
informou que em nenhum momento solicitou a autoridades brasileiras que 
tomassem medidas em apoio a Trump. Mas enquanto os brasileiros veem 
etanol e açúcar como um produto derivado da cana, nos EUA, são dois lobbies 
distintos, já que lá o açúcar é feito de beterraba e o etanol, do milho. E, em um 
ano de eleição para a presidência dos Estados Unidos, o chamado cinturão do 
milho (corn belt) e a necessidade de agradar seus eleitores podem ter peso 
decisivo nas negociações com o Brasil. 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 15/08/2020  

Seção: Mercado 

Autor: Marcos Caramuru de Paiva 

Título: Relações com a China demandam um ambiente amistoso e de confiança 

Opinião  

Embaixador em Pequim de 2016 a 2018 

Parece se consolidar entre nossas autoridades a ideia de que podemos criar 
arestas com os chineses sem problemas, pois eles dependem de nossas 
commodities. A entrevista do secretário do Comércio Exterior na Folha, na 
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quarta-feira (12), e declarações recentes do chanceler Ernesto Araújo soam 
nessa direção. 

De fato, a China precisa importar soja e minério de ferro, e os fornecedores 
principais desses produtos no mundo são, no caso da soja, EUA e Brasil, e, no 
caso do minério, Austrália e Brasil. 

Nossos concorrentes têm um histórico de relação conflituosa com os chineses. 
Nós só recentemente passamos a cultivar alguma animosidade, sobretudo na 
mídia social. No caso de outros itens da pauta, a China pode diversificar a 
origem de suas compras. 

Pelas estatísticas chinesas, de janeiro a julho deste ano a China comprou do 
Brasil 12,6% de todo o minério de ferro que importou, 5% do petróleo, 16,1% da 
celulose, 16,7% do algodão, 15,4% do açúcar e 21,96% das proteínas (carne 
bovina, frango e porco). 

Ao longo das últimas décadas, formamos com os chineses uma parceria baseada 
na confiança mútua. Foi nesse contexto de confiança, chamado de parceria 
estratégica, que a China se tornou o primeiro parceiro comercial brasileiro, em 
2009, e o Brasil tornou-se relevante parceiro comercial chinês: o oitavo, em 
2018, o décimo em 2019. No Ocidente, só os EUA e a Alemanha têm comércio 
de maior dimensão com os chineses. 

Também foi num contexto de confiança que os chineses adquiriram uma 
distribuidora de energia do porte da CPFL, ganharam licitações na geração e na 
transmissão de energética, trouxeram ao Brasil empresas no s mais variado s 
segmentos, como o automotivo, o de exploração de petróleo, o portuário, 
várias áreas do setor de serviços, tecnologia digital. 

Formaram conosco joint ventures e parcerias inéditas como no setor bancário 
— Banco Bocom-BBM — e se tornaram fornecedores de equipamentos e 
soluções técnicas na área de telefonia. 

Diversas empresas brasileiras também estão na China em diferentes segmentos. 
Algumas delas, como a Vale, têm operações que vão muito além do trabalho de 
uma simples representação comercial. 

O programa de investimentos em infraestrutura deve ser uma das locomotivas 
do crescimento no pós-Covid-19. Alguns dos projetos em pauta, como o da 
Ferrogrão, que o Ministério da Infraestrutura parece tratar como um dos que 
expressarão a coragem do governo Bolsonaro para enfrentar desafios, só se 
viabilizarão se contarem com alguma forma com a participação de empresas 
chinesas. Só elas dispõem de experiência, capacidade e a ousadia suficientes. 
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São muitos os exemplos de integração bilateral, alguns com pequena 
visibilidade, mas elevada importância. 

Instituições como a Academia Brasileira de Ciências e a Fiocruz têm programas 
de grande relevância com entidades chinesas. Em alguns segmentos, os 
profissionais falam-se com frequência quase diária, vivem num ambiente de 
permanente troca de informações e de experiências, consultam-se sobre novos 
estudos e descobertas. 

Confiança é um elemento essencial da relação entre pessoas e países. É 
impensável imaginar que o Brasil e a China possam construir um ambiente em 
que um e outro busquem testar os limites para o desentendimento. Melhor é 
tratar os pontos de dependência mútua como um ativo e, a partir deles, 
construir bom diálogo e uma agenda positiva de trabalho. 

Há muito a fazer no contexto bilateral. Nas áreas de biociências, financiamento 
conjunto de grandes projetos, ambiente, tecnologia e digitalização, cidades 
inteligentes, uso de moedas nacionais em operações de comércio, com a 
consequente designação de uma instituição para fazer o clearing, abertura de 
caminhos no segmento financeiro. 

Muitos países estão ampliando a presença financeira na China. Instituições de 
peso norte-americanas ganharam recentemente acesso ao mercado chinês, e 
vários fundos e bancos estão na fila. 

Com taxas de juros zero ou negativas em tantos mercados, o apetite para entrar 
é enorme. Informa o jornal China Daily que os EUA ampliaram os investimentos 
diretos na China em 6% no primeiro semestre, a despeito das discussões abertas 
sobre o “decoupling” das economias e do discurso belicoso de Trump. 

As teias da relação China-EUA são múltiplas e complexas. Nenhum outro país 
pode imitar a postura de Washington e sair ganhando. 

Num quadro de alguma incerteza sobre o futuro, o Senado concluiu os 
procedimentos para ingresso brasileiro no Banco Asiático de Desenvolvimento, 
sediado em Pequim. É boa notícia, que abrirá ainda mais portas para o 
financiamento de nossos projetos quando os investimentos em infraestrutura 
retomarem com força na nossa realidade. 

Mas, sem um ambiente amistoso e de confiança, nada acontecerá. É da cultura 
asiática. É preciso beber com eles para fazer os negócios florescerem. 
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CAPAS DE JORNAIS 
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